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INTRODUÇÃO  

 

Em obediência a preceito constitucional, os gestores de bens, dinheiros e valores públicos 

têm suas contas anuais julgadas pelo Tribunal de Contas da União (Artigos 70 e 71, Constituição 

Federal). Para essa finalidade, e com apoio no que dispõe a sua Lei Orgânica (Artigo 3º, Lei nº 

8.443/92), aquela Corte administrativa baixou ato normativo ï Decisão Normativa nº 119/2012 ï 

definindo o modo pelo qual as unidades que lhe são jurisdicionadas devem prestar contas da gestão 

2012. 

 

O presente Relatório de Gestão elenca dados e informações de natureza orçamentária, 

financeira, patrimonial, operacional e contábil da unidade jurisdicionada Tribunal Regional do 

Trabalho da Oitava Região, disponibilizados na forma de textos, quadros, figuras e declarações, 

constru²dos a partir das ñOrienta­»es para Elabora­«o dos Relat·rios de Gestão 2012ò (Portaria 

TCU nº 150/2012). 

 

Dada a sua variedade e extensão, os dados e informações foram coletados junto às áreas 

responsáveis gestão estratégica, orçamento e finanças, gestão de pessoas, gestão de contratos, 

controle interno e contabilidade desta Corte Trabalhista e consolidados em conjunto pelas Secretaria 

Administrativa e de Gestão Estratégica, que também se incumbiu da formatação e remessa 

eletrônica do documento ao órgão de contas, conforme facultado pelo artigo 4º, § 8º, da DN TCU nº 

119/2012. 

 

O Relatório de Gestão do TRT da 8ª Região apresenta todos os itens que compõem a Parte A 

(Conteúdo Geral) da DN TCU nº 119/2012. Foram abstraídas da sua estrutura apenas os quadros 

dos itens 3 (Remuneração paga a Administradores e Cumprimento da Portaria nº 1.043/2007 da 

CGU), 5 (Transferências de Recursos mediante Convênios e Ajustes Congêneres e Renúncias 

Tributárias) e 11 (Renúncias Tributárias) da Parte A, considerados não aplicáveis à realidade desta 

unidade jurisdicionada, conforme Anexo II da DN TCU nº 119/2012. 

 

Principais realizações da Gestão no Exercício de 2012 

 

Implantação das Técnicas de Cenários Prospectivos 

 

No ano de 2012, o TRT da 8ª Região realizou a terceira revisão de seu Planejamento Estratégico, 

com a implantação da técnica da análise prospectiva (Contrato TRT nº 158/2011), que prevê a 

análise de contextos conjunturais que impactam na atuação jurisdicional e administrativa da 

instituição. A aplicação da técnica de cenários prospectivos, que levou em conta o horizonte 

temporal de 2022, ano do Bicentenário da Independência do Brasil, alinha-se à gestão de 

resistências e ao monitoramento de questões estratégicas relacionadas a acontecimentos nas 

conjunturas mundial, nacional e regional da atualidade ï combinando variáveis políticas, 

econômicas, sociais, demográficas, organizacionais, tecnológicas e outras ï, desenvolvendo-se 

como prática gerencial para o assessoramento na tomada de decisão. 
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Implantação do Sistema de Gestão Estratégica (SIGEST) 

 

Instituído pelo Ato CJST.GP.SG nº 449/2012, o Sistema de Gestão Estratégica da Justiça do 

Trabalho ï SIGEST foi implantado no TRT da 8ª Região em setembro de 2012. Através dessa nova 

ferramenta, os Tribunais Regionais do Trabalho e o Conselho Superior da Justiça do Trabalho 

poderão acompanhar com mais rapidez e clareza a evolução dos indicadores de desempenho de seus 

planos estratégicos, em aderência ao Planejamento Estratégico da Justiça do Trabalho e do Poder 

Judiciário. Em torno de 30 (trinta servidores) foram capacitados para utilização do sistema, que se 

encontra atualizado com o resultado de todos os indicadores relativos ao ano de 2012. 

 

Implantação do Sistema de Gestão Projetos (GP-Web) 

 

Para viabilizar o efetivo gerenciamento de projetos no TRT da 8ª Região, a organização decidiu pela 

adoção de um software gratuito disponível no Portal do Software Livre (mantido pelo Ministério do 

Planejamento, Orçamento e Gestão ï MPOG) denominado Sistema GP-Web. Tal sistema permite o 

acompanhamento dos cronogramas de execução dos projetos estratégicos, táticos e operacionais do 

Tribunal, bem como irá permitir no futuro o acompanhamento da execução orçamentária de 

investimentos previstos na Lei Orçamentária Anual da instituição. Em 2012, o sistema contou com 

ao menos 30 projetos sendo gerenciados em tempo real pelos gestores da instituição. 

 

Implantação do Processo Judicial Eletrônico (PJe-JT) 

 

Em 29 de março de 2010, por ocasião da celebração do Termo de Acordo de Cooperação Técnica nº 

51/2010 entre o Conselho Nacional de Justiça (CNJ), o Tribunal Superior do Trabalho (TST) e o 

Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT), a Justiça do Trabalho aderiu, oficialmente, ao 

Processo Judicial Eletrônico ï PJe. O projeto tem como meta elaborar um sistema único de 

tramitação eletrônica de processos judiciais. Na mesma data, por meio do Acordo de Cooperação 

Técnica nº 01/2010, assinado entre o Tribunal Superior do Trabalho, o Conselho Superior da Justiça 

do Trabalho e os 24 Tribunais Regionais do Trabalho, todos os órgãos da Justiça do Trabalho 

passaram a integrar o projeto. O TRT da 8ª Região foi o primeiro Tribunal da Região Norte a 

utilizar o Processo Judicial Eletrônico da Justiça do Trabalho (PJe-JT), cuja instalação nas 1ª, 2ª, 3ª 

e 4ª Varas do Trabalho de Ananindeua se deu em 08/10/2012. Ainda em 2012, a Vara do Trabalho de 

Castanhal passou a adotar o PJe-JT, e em 2013 existe a previsão de concluir a instalação em todas 

as Varas da Capital e onde existam Foros Trabalhistas fora da sede. 

 

Aprovação da Metodologia de Alinhamento Estratégico (Método APCmm/TRT8) 

 

A Portaria GP nº 598/2012 aprovou a Metodologia de Alinhamento Estratégico por painéis de 

contribuição, com o apoio de mapas mentais ï Método APCmm/TRT8. Tal metodologia surgiu da 

necessidade de se racionalizar e efetivar o processo de desdobramento da estratégia institucional às 

unidades de apoio judiciário e administrativo do Tribunal. Em 2012, com a ajuda do novo método, 

foram realizadas 25 oficinas de alinhamento estratégico, número que representa em torno de 40% 

das unidades que devem ser alinhadas para cumprimento da Meta nº 20 do PEI 2007-2013, que 
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pretende alinhar 100% das unidades até dezembro de 2013. 

 

Projeto Correição Integrada 

 

Com o suporte recebido pela implementação da nova metodologia de alinhamento estratégico, o 

projeto Correição Integrada pode ser retomado em 2012. Tal projeto consiste em unir esforços entre 

a Corregedoria Regional da Justiça do Trabalho da 8ª Região e a Secretaria de Gestão Estratégica 

para, aproveitando a agenda correcional anual, criar um cronograma de alinhamentos estratégicos 

das unidades judiciárias do 1º grau. Em 2012, foram realizadas ao menos 20 oficinas de 

alinhamento no âmbito do Projeto Correição Integrada. 

 

Adoção de Critérios de Sustentabilidade nas Contratações 

 

Com base na Resolução CSJT nº 103/2012 e no artigo 5º da Instrução Normativa nº 01/2012 do 

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão ï MPOG, em 2012 o TRT da 8ª Região passou a 

incluir em seus Planos de Projetos de Licitação (PPLs), critérios de sustentabilidade nas 

contratações de bens e serviços no âmbito da Justiça do Trabalho da 8ª Região, quando couber e 

visando a qualidade do projeto. Também em 2012, iniciou-se estudo para nova nomenclatura do 

PPL para transformá-lo em PPLS - Plano de Projeto de Licitação Sustentáveis. Em agosto, o Plano 

de Projeto de Licitação ï PPL, instrumento de planejamento da licitação do TRT 8ª Região, foi 

selecionado para apresentação no II Encontro de Tribunais do Norte e Nordeste dos TRTs, 

promovido pelo TRT da 16ª Região, no período de 20 a 21/09/2012, em São Luís do Maranhão, 

concorrendo como prática inovadora. 

 

Adesão à Agenda A3P 

 

Na qualidade de anfitrião, o TRT da 8ª Região, em conjunto com a A3P-Agenda Ambiental do 

Ministério do Meio Ambiente ï MMA, realizou em 31 de outubro de 2012 o I Fórum Regional da 

A3P na Região Norte, simbolizando a adesão efetiva da instituição à Agenda Ambiental. Como 

resultado desse trabalho, o Tribunal do Trabalho da 8ª Região foi premiado em 3º lugar no resultado 

final do 4º Prêmio Melhores Práticas da A3P, na categoria Inovação na Gestão Pública em 2012. 

 

Principais dificuldades para a realização dos objetivos 

 

As principais dificuldades decorreram na falta de uma estrutura de pessoal nas unidades judiciárias 

e administrativas, o que poderão ser amenizado coma  realização de um novo concurso público para 

magistrados e servidores no exercício de 2013. 

 

Planos e Projetos concretos para o Exercício de 2013 

 

O TRT da 8ª Região continuará perseguindo as metas institucionais constantes no seu Planejamento 

Estratégico, assim como das Metas Nacionais do Judiciário para 2013. 
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1.1. IDENTIFICAÇÃO DA UNIDADE JURISDICIONADA 
 

Quadro 1 ï Identificação da Unidade Jurisdicionada  

 

Poder e Órgão de Vinculação 

Poder: JUDICIÁRIO 

Órgão de Vinculação: Não se aplica Código SIORG: Não se aplica 

Identificação da Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa:  

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 8ª REGIÃO - PARÁ/AMAPÁ 

Denominação Abreviada: TRT 8ª 

Código SIORG: Não se aplica Código LOA: 15109 Código SIAFI: 080003 

Situação: ATIVA  

Natureza Jurídica: ÓRGÃO PÚBLICO
 

CNPJ: 01.547.343/0001-33
 

Principal Atividade : JUSTIÇA DO TRABALHO
 

Código CNAE: 8423-0 

Telefones/Fax de contato:  (91) 4008-7070 (91) 4008-7069 (91) 4008-7018 

Endereço Eletrônico: secretaria.presidencia@trt8.jus.br, diretoria.geral@trt8.jus.br 

Página na Internet: http://www.trt8.jus.br 

Endereço Postal: TRAVESSA DOM PEDRO I, Nº 746, BAIRRO UMARIZAL, CEP 66050-100, BELÉM-PARÁ 

Normas Relacionadas à Unidade Jurisdicionada 

Normas de criação e alteração da Unidade Jurisdicionada 

Constituição Federal e Decreto-lei nº 1.237, de 2 de maio de 1939 

Outras normas infralegais relacionadas à gestão e estrutura da Unidade Jurisdicionada 

 Regimento Interno, de 24 de novembro de 1948; Resolução TRT nº 411/2008 (Regulamento dos Serviços Auxiliares) e 

Resolução TRT nº 13, de 31 de janeiro de 2013  (Planejamento Estratégico Institucional 2007-2013) 

Manuais e publicações relacionadas às atividades da Unidade Jurisdicionada 

Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho (DOJT8ª); Manual do Processo Administrativo; Manual de Gestão Estratégica; 

Manual de Gestão de Projetos 

Unidades Gestoras e Gestões relacionadas à Unidade Jurisdicionada 

Unidades Gestoras Relacionadas à Unidade Jurisdicionada 

Código SIAFI Nome 

- - 

Gestões Relacionadas à Unidade Jurisdicionada 

Código SIAFI Nome 

- - 

Relacionamento entre Unidades Gestoras e Gestões 

Código SIAFI da Unidade Gestora Código SIAFI da Gestão 

- - 

mailto:secretaria.presidencia@trt8.jus.br
mailto:diretoria.geral@trt8.jus.br
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1.2. FINALIDADE E COMPETÊNCIAS INSTITUCIONAIS DA UNIDADE 

 

I - Competências institucionais 

 

O Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região PA/AP é um órgão público que compõe o 

Poder Judiciário da União, em sua ramificação da Justiça do Trabalho. Sua existência está prevista 

no art. 111 Constituição Federal e sua criação foi autorizada pelo Decreto-lei nº 1.237, de 2 de maio 

de 1939: 

 
Constituição Federal de 1988 

Art. 111. São órgãos da Justiça do Trabalho: 

I - o Tribunal Superior do Trabalho; 

II - os Tribunais Regionais do Trabalho; 

III - Juizes do Trabalho. 

(...) 
 

Como finalidades constitucionais, a Justiça do Trabalho tem como principais competências: 

 
Constituição Federal de 1988 

Art. 114. Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar:  (Redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

I - as ações oriundas da relação de trabalho, abrangidos os entes de direito público 

externo e da administração pública direta e indireta da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 

2004) 

II - as ações que envolvam exercício do direito de greve; (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 45, de 2004) 

III - as ações sobre representação sindical, entre sindicatos, entre sindicatos e 

trabalhadores, e entre sindicatos e empregadores; (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 45, de 2004) 

IV - os mandados de segurança, habeas corpus e habeas data , quando o ato 

questionado envolver matéria sujeita à sua jurisdição; (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 45, de 2004) 

V - os conflitos de competência entre órgãos com jurisdição trabalhista, ressalvado o 

disposto no art. 102, I, o; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

VI - as ações de indenização por dano moral ou patrimonial, decorrentes da relação 

de trabalho; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

VII - as ações relativas às penalidades administrativas impostas aos empregadores 

pelos órgãos de fiscalização das relações de trabalho; (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 45, de 2004) 

VIII - a execução, de ofício, das contribuições sociais previstas no art. 195, I, a , e II, 

e seus acréscimos legais, decorrentes das sentenças que proferir; (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

IX - outras controvérsias decorrentes da relação de trabalho, na forma da lei. 

(Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

(...) 

 

Com jurisdição nos Estados do Pará e Amapá, a Justiça do Trabalho da 8ª Região congrega, 

atualmente, 46 (quarenta e seis) Varas do Trabalho, das quais 42 (quarenta e duas) estão localizadas 
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no Estado do Pará e 4 (quatro) no estado do Amapá. 

 

O TRT da 8ª Região, mediante atuação dos seus órgãos de 1º grau ï Juízes Federais do 

Trabalho ï tem por responsabilidades institucionais a conciliação e o julgamento de dissídios 

individuais originários da relação de trabalho, reservando-se ao órgão colegiado de 2ª instância 

(Tribunal), formado por 23 (vinte e três) Desembargadores, as seguintes competências, 

resumidamente:  

 

a) julgar os recursos ordinários previstos no art. 895, alínea a, da CLT e os agravos de petição e 

de instrumento, estes de decisões denegatórias de recursos de sua alçada;  

 

b) processar, conciliar e julgar originariamente os dissídios coletivos; 

 

c) processar e julgar originariamente as revisões de sentenças normativas, a extensão das 

decisões proferidas em dissídio coletivo, os mandados de segurança; 

 

d) processar e julgar em última instância os conflitos de jurisdição e as ações rescisórias das 

decisões das Varas do Trabalho, dos juízes de direito investidos na jurisdição trabalhista, das 

Turmas e de seus próprios acórdãos, e 

 

e) julgar em única ou última instância os processos e os recursos de natureza administrativa 

atinentes aos seus serviços auxiliares administrativos e respectivos servidores, bem como as 

reclamações contra os atos administrativos de seu presidente ou de qualquer de seus 

membros, assim como dos juízes de primeira instância e de seus funcionários. 

 

II - Objetivos estratégicos 

 

Os objetivos estratégicos funcionam como sinalizadores dos pontos de atuação onde o êxito é 

fundamental para o cumprimento da missão e o alcance da visão de futuro.  

 

Desse modo, no processo de construção do plano estratégico da Justiça do Trabalho da 8ª 

Região, foram eleitos como estratégicos para a instituição 7 (sete) objetivos, cujos enunciados 

seguem abaixo, na correlação feita com os temas nacionais do plano estratégico do Judiciário.  
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Quadro 2 ï Objetivos Estratégicos  

 

OBJETIVO DESCRIÇÃO  TEMA ASSOCIADO 

1º) Garantir a razoável duração do 

processo, com ênfase na execução 

direcionar todas as ações do Tribunal para a 

satisfação dos jurisdicionados, entendida como a 

garantia de um processo rápido e efetivo; 

Acesso ao Sistema de 

Justiça 

2º) Racionalizar e simplificar os 

procedimentos de modo a tornar efetiva 

a execução 

aperfeiçoar continuamente os procedimentos 

judiciais, visando a excelência na entrega da 

prestação jurisdicional; 

Eficiência Operacional 

3º) Implementar políticas para tornar 

efetiva a atividade meio  

garantir a agilidade na tramitação dos processos 

administrativos  

Eficiência Operacional 

4º) Intensificar o uso integrado da 

tecnologia da informação e 

comunicação 

garantir a infra-estrutura apropriada às atividades 

administrativas e judiciais, com foco na permanente 

integração dos sistemas corporativos; 

Infraestrutura e 

Tecnologia  

5º) Desenvolver e promover políticas 

permanentes de ampliação e melhoria 

dos processos de comunicação interna e 

externa 

aprimorar a comunicação institucional, garantir o 

alinhamento estratégico das unidades, bem como 

fortalecer a integração do Tribunal com os Poderes 

Executivo e Legislativo, órgãos do sistema de Justiça 

e demais entidades públicas e privadas 

Alinhamento e 

Integração 

e 

Atuação Institucional 

6º) Criar e implementar política de 

gestão de pessoas fundamentada nos 

princípios constitucionais, com ênfase 

na dignidade da pessoa humana 

garantir que os magistrados e servidores possuam 

conhecimentos, habilidades e atitudes necessários e 

suficientes para o alcance dos objetivos estratégicos 

Gestão de Pessoas 

e 

Responsabilidade 

Social 

7º) Vincular a elaboração e a execução 

do orçamento às políticas do Tribunal 

buscar a excelência na gestão de custos operacionais 

e promover ações orçamentárias visando assegurar 

recursos que viabilizem as iniciativas e metas 

necessárias à execução da estratégia. 

 

Orçamento  

 Fonte: Planejamento Estratégico Institucional/TRT8 2007-2013 
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1.3. ORGANOGRAMA FUNCIONAL 

 

A estrutura organizacional do Tribunal Regional do Trabalho da Oitava Região,  aprovada 

pela Resolução Administrativa nº 08, de 16 de janeiro de 2006 e alterada pelas Resoluções 

Administrativas nºs 356/2006; 493/2006; 137/2007; 463/2007; 398/2008; 411/2008; 38/2009; 

267/2009; 487/2009; 96/2010; 150/2010; 222/2010; 246/2010; 312/2010; 226/2011; 84/2012; 

86/2012, apresenta-se da seguinte forma: 

 

Figura 1 ï Organograma Funcional 

 

 
Fonte: Seção de Inovação, Secretaria de Gestão Estratégica/TRT8 
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1.4. MACROPROCESSOS FINALÍSTICOS  

 

O macroprocesso finalístico do TRT 8ª é a Prestação Jurisdicional Trabalhista. Esse 

macroprocesso envolve várias funções do Tribunal e a operação de cada uma tem impacto 

significativo nas demais. 

 

 A tabela abaixo identifica e descreve a finalidade de cada processo relacionado a esse 

macroprocesso: 

 
Quadro 3 ï Macroprocesso Prestação Jurisdicional Trabalhista 

 

Processo Finalidade 

Autuação, distribuição e 

notificaçao 

Promover  a autuaçao, distribuiçao e  

notificaçao ao reu do processo judicial. 

Conciliaçao, instrução e 

decisão 

Conciliar o processo ou, frustrada a conciliaçao, instruir, decidir e liquidar 

a decisao. 

Recursos 

Promover a autuaçao, remessa ao Ministerio Publico do Trabalho - quando 

a lei assim determinar - distribuiçao, conciliaçao, exame e decisao dos 

recursos. 

Execução 

Promover a citaçao do reu, para que cumpra a obrigaçao ou, se nao 

cumprir, promover a execuçao forçada ou conciliar, para garantir a 

efetividade do processo. 

Baixa 
Arquivar definitivamente o processo, encaminha-lo ao juizo competente ou 

retorná-lo à origem. 
Fonte: Seção de Inovação, Secretaria de Gestão Estratégica/TRT8 
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1.5. MACROPROCESSOS DE APOIO 

 

O macroprocesso de apoio do TRT 8ª é o Planejamento e Gestão. Esse macroprocesso 

envolve várias funções do Tribunal e a operação de cada uma tem impacto significativo nas demais. 

 

A tabela abaixo identifica e descreve a finalidade de cada processo relacionado a esse 

macroprocesso: 

 
Quadro 4 ï Macroprocesso Planejamento e Gestão 

 

Processo Finalidade 

Gestão de Pessoas 
Consolidar o modelo de gestão por competências, melhorar a qualidade de 

vida no trabalho (QVT) e aperfeiçoar a administração de pessoal. 

Gestão da Tecnologia da 

Informação 

Disponibilizar soluções informatizadas eficientes, com infraestrutura 

apropriada às atividades administrativas e judiciais, com foco na 

permanente integração dos sistemas corporativos. 

Gestão da Infraestrutura 
Garantir uma infraestrutura física apropriada, com serviços de 

conservação, manutenção, segurança e transporte satisfatórios. 

Gestão Orçamentária e 

Financeira 

Elaborar propostas de Plano Plurianual (PPA) e Orçamento-Programa 

Anual (OPA) alinhadas ao plano estratégico. 

Gestão de Processos 

Coordenar a implantação da cultura de processos, promover a melhoria e 

inovação organizacional e normatizar os esforços de melhoria dos 

processos. 

Gestão da Comunicação Aprimorar a comunicação com os públicos interno e externo 

Gestão de Aquisição de 

Bens e Serviços 

Garantir a idoneidade nas compras e contratos, adquirindo bens e serviços 

sustentáveis e de qualidade. 

Gestão de Projetos Apoiar e orientar o Tribunal na gestão dos projetos estratégicos 

Gestão Estratégica 
Acompanhar e avaliar a elaboração, implantação e implementação das 

iniciativas do plano estratégico 
Fonte: Seção de Inovação, Secretaria de Gestão Estratégica/TRT8 
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1.6. PRINCIPAIS PARCEIROS 

 

As principais instituições intervenientes na atuação do Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região 

são: 

 

¶ Tribunal Superior do Trabalho - TST 

¶ Conselho Superior da Justiça do Trabalho - CSJT 

¶ Conselho Nacional de Justiça - CNJ 

¶ Ministério Público do Trabalho - MPT 

¶ Ministério do Trabalho e Emprego - MTE 

¶ Advocacia-Geral da União - AGU 

¶ Procuradoria da Fazenda Nacional - PFN 

¶ Associação Nacional dos Magistrados Trabalhistas - ANAMATRA  

¶ Associação dos Magistrados Trabalhistas da 8ª Região ï AMATRA8 

¶ Sindicato dos Trabalhadores do Poder Judiciário Federal nos Estados do Pará e Amapá ï 

SINDJUF/PA-AP 
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2.1. PLANEJAMENTO DAS AÇÕES DA UNIDADE JURISDICIONADA 

 

Com alinhamento ao planejamento nacional do Judiciário (Resolução CNJ nº 70/2009), o 

Planejamento Estratégico Institucional (PEI 2007-2013), objeto das Resoluções TRT8 nº 407/2007 

e 274/2009, estabeleceu metas associadas aos objetivos estratégicos nas quatro perspectivas do BSC 

(Balanced Scorecard), sistema adotado na gestão da estratégia.   
 

A figura a seguir sintetiza a concepção do Planejamento Estratégico Institucional, no contexto 

do modelo de gestão adotado. 

 
 Figura 2 ï Mapa Estratégico  

 

 
Fonte: Secretaria de Gestão Estratégica/TRT8 

 

O conjunto de relações de causa e efeito apresentados no mapa estratégico comunica que, a 

partir da perspectiva da gestão orçamentária e financeira que, de forma participativa, deverá 

vincular a elaboração e a execução do orçamento às políticas do Tribunal, a Administração criará e 
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implementará política de gestão de pessoas fundamentada nos princípios constitucionais, com 

ênfase na dignidade da pessoa humana, bem como intensificará o uso integrado da tecnologia da 

informação e comunicação. 

 

Dessa forma, os processos internos serão continuamente aperfeiçoados, buscando sempre 

racionalizar e simplificar os procedimentos de modo a tornar efetiva a execução. Em relação à área 

administrativa, o foco será na implementação de políticas para tornar efetiva a atividade meio.  

 

Em cumprimento aos princípios constitucionais da publicidade e transparência, o Tribunal irá 

desenvolver e promover políticas permanentes de ampliação e melhoria dos processos de 

comunicação interna e externa. 

 

Finalmente, essas três perspectivas atendidas permitirão convergir os esforços para melhorar a 

entrega da prestação jurisdicional na 8ª Região, buscando atender ao anseio maior de seus 

jurisdicionados e da sociedade em geral, qual seja: garantir a razoável duração do processo, com 

ênfase na execução. 

 

Esse é o caminho que o TRT da 8ª Região está seguindo para assegurar o acesso à Justiça, de 

forma efetiva, na composição dos conflitos decorrentes das relações de trabalho e, por conseguinte, 

ser reconhecido como um dos melhores Tribunais para se trabalhar e de melhores resultados. 

 

A Secretaria de Gestão Estratégica é a unidade responsável por coordenar o processo de 

planejamento estratégico, orientar o desdobramento de diretrizes e controlar o alcance de metas 

institucionais.  
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2.2. ESTRATÉGIA DE ATUAÇÃO FRENTE AOS OBJETIVOS 
 

Com foco no atingimento das 31 (trinta e uma) metas do PEI 2007-2013, foram formuladas 

64 (sessenta e quatro) iniciativas estratégicas (programas, projetos e ações de curto, médio e longo 

prazos), designando-se igual número de gestores e 7 (sete) coordenadores como responsáveis pelo 

Sistema de Gestão do Planejamento Estratégico (Portaria GP nº 83/2013). 
 

Quadro 5 ï Iniciativas Estratégicas  

 

 

SOCIEDADE 

Projeto TRT On Line /  Órgão-Apoio à Execução / Novas Varas do Trabalho / Leilão Eletrônico 

Unificado /Projeto Conciliar / Central de Conciliação / Vara Itinerante / Conciliações Itinerantes 

de Precatórios / Unidade Móvel da JT. 

 

GESTÃO 

DE  

PROCESSOS 

Projeto JURISCALC / Manual de Procedimentos Judiciais / Uniformização de Jurisprudência / 

Banco Indexado de Acórdãos / Sustentação Oral a Distância (e-SOD) / Sistema de Avaliação de 

Custos / Sistema de Informações Gerenciais / Inventário dos Processos  Judiciais / Processo 

Administrativo Eletrônico / Núcleo de Racionalização de Processos / Manual de Processos  

Administrativos / Metodologia de RAE. 

 

 

 

 

APRENDIZADO  

E 

 CRESCIMENTO  

Sistema de Gestão por Competência / Avaliação de Desempenho com Foco em Competência / Plano 

Anual de Capacitação de Servidores / Programa de Capacitação Permanente de Magistrados / Projeto 

Campus Virtual / Programa de Qualidade de Vida /  Processo Seletivo Interno / Sistema de Concurso 

de Remoção On Line / Teletrabalho / Auto-Atendimento de Recursos Humanos / Ampliação do 

Edifício Sede / Programa de Reconhecimento e Valorização / Programa de prevenção de Riscos 

Ambientais / Programa de Controle  Médico de Saúde Ocupacional / Reestruturação do Plano 

Assistência-Saúde / Padronização da Lotação/ Ampliação do Quadro de Pessoal/ Projeto Justiça 

Solidária / Programa de Voluntário / Programa TRT Ambiental / Plano Estratégico de Tecnologia da 

Informação / Plano de Segurança da Informação / Plano de Integração dos Sistemas 

Corporativos / Projeto Mentorh / Plano Anual de Comunicação / Comitê Gestor do Portal / 

Ouvidoria Regional / Projeto TRT na Escola / Projeto TRT na Mídia / Projeto Cooperar / Gestão 

Estratégica / Núcleo de Projetos / Novo Regulamento dos Serviços Auxiliares / Programa de 

Excelência Gerencial / Mostra Anual de Boas Práticas. 

 

GESTÃO  

ORÇAMENTÁRIA  

 

Gestão Orçamentária / SIAFI Gerencial / Plano de Contingência da Despesa / Plano Plurianual de 

Auditorias / SIASG / Banco de Projetos / Compras Públicas Sustentáveis / Assistência Judiciária. 

Fonte: Secretaria de Gestão Estratégica/TRT8 
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2.3. EXECUÇÃO DO PLANO DE METAS OU DE AÇÕES 

 

O andamento das metas e iniciativas foram periodicamente comunicados pelos coordenadores 

e gestores em reuniões de avaliação da estratégia (RAE), realizadas em abril, julho e setembro de 

2012,  adotando-se critérios objetivos na classificação dos resultados alcançados, como a seguir 

evidenciado. Nesse sentido, os quadros e gráficos a seguir apresentam a série histórica dos 

indicadores do planejamento estratégico institucional no período de 2008 a 2012. 

 
Quadro 6 ï Metas e Indicadores da Perspectiva Sociedade 

 

P
E

R
S

P
E

C
T

IV
A

 D
A

 S
O

C
IE

D
A

D
E 

A
C

E
S

S
O

 A
O

 S
IS

T
E

M
A

 D
E

 J
U

S
T

IÇ
A

 OBJETIVO 

ESTRATÉG

ICO 

INDICADOR 
POLARI

DADE 

LINH

A DE 

BASE  

TRAJETÓRIA DA META META ANÁLISE DO DESEMPENHO 

2008  2009  2010  2011  2012  2013  
RESULTADO 

2012  

SITUA

ÇÃO 

DO 

INDIC

ADOR 

SITUA

ÇÃO 

DO 

OBJET

IVO 

Garantir 

a 

razoável 

duração 

do 

processo

, com 

ênfase 

na 

execução  

Taxa de 

congestion

amento -  

Execução   

54,1

% 
51,6%  49,1%  46% 43% 40% 40,38%  

 

 

Índice de 

conciliaçã

o -

Conhecimen

to  
 

42% 43% 45% 46% 48% 50% 42,36%  

 

Índice de 

conciliaçã

o ï

Execução   

0,65

% 
0,66%  0,68%  0,69%  

0,70

% 

0,72

% 
3,88%  

 

Número de 

atividades 

itinerante

s  

71 200 200 200 200 200 233 

 

Fonte: Secretaria de Gestão Estratégica/TRT8 
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Quadro 7 ï Metas e Indicadores da Perspectiva Gestão de Processos (1/2) 

 

P
E

R
S

P
E

C
T

IV
A

 D
A

 G
E

S
T

Ã
O

 D
E

 P
R

O
C

E
S

S
O

S 

E
F

IC
IÊ

N
C

IA
 O

P
E

R
A

C
IO

N
A

L
 

OBJETIVO 

ESTRATÉG

ICO 

INDICADOR 
POLARI

DADE 

LINHA DE 

BASE 
TRAJETÓRIA DA META META ANÁLISE DO DESEMPENHO 

2008  2009  2010  2011  2012  2013  
RESULTADO 

2012  

SITUA

ÇÃO 

DO 

INDIC

ADOR 

SITUA

ÇÃO 

DO 

OBJET

IVO 

Racional

izar e 

simplifi

car os 

procedim

entos de 

modo a 

tornar 

efetiva 

a 

exe cução  

Índice de 

decisões 

Líquidas   

81% 85% 90% 95% 100% 100% 55,61%  

 

 

Taxa de 

congestio

namento ï 

Conhecime

nto (1º e 

2º Grau)  

 

15,2%  14,8%  14,4%  14% 13% 12% 17,83%  

 

Prazo 

médio das 

ações 

judiciais   

122,48 

dias  
115  100  85 75 60 248 dias  

 

Custo do 

processo 

judicial   

R$ 

1.851,89  
1% 3% 5% 8% 10% 

R$3.156,0

0 
 

Índice de 

efetivida

de das 

decisões 

judiciais  
 

35,50%  2% 4% 6% 8% 10% 48,72%  

 

Fonte: Secretaria de Gestão Estratégica/TRT8 

 

Quadro 8 ï Metas e Indicadores da Perspectiva Gestão de Processos (2/2) 
 

P
E
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S
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E

C
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 D
A

 G
E

S
T
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E
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C

E
S

S
O

S 

E
F

IC
IÊ

N
C

IA
 O

P
E

R
A

C
IO

N
A

L
 

OBJETIV

O 

ESTRATÉ

GICO 

INDICADOR 
POLARI

DADE 

LINHA 

DE BASE 
TRAJETÓRIA DA META META ANÁLISE DO DESEMPENHO 

2008  2009  2010  2011  2012  2013  
RESULTADO 

2012  

SITU

AÇÃO 

DO 

INDI

CADO

R 

SIT U

AÇÃO 

DO 

OBJE

TIVO 

Impleme

ntar 

polític

as para 

tornar 

efetiva 

a 

ativida

de meio  

Prazo 

médio de 

tramitaçã

o do 

processo 

administr

ativo  

 

206,37  3% 10% 15% 20% 25% 252  

 

 

Custo do 

processo 

administr

ativo   

Não 

mensura

do 

3% 8% 13% 16% 20$  NI  

 

Número de 

reuniões 

de 

análise 

da 

estratégi

a 

 

0 2 4 4 4 4 3 

 

Fonte: Secretaria de Gestão Estratégica/TRT8 
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Quadro 9 ï Metas e Indicadores da Perspectiva Aprendizado e Crescimento (1/3) 

 

P
E

R
S

P
E

C
T

IV
A

 D
O

 A
P

R
E

N
D

IZ
A

D
O

 E
 C

R
E

S
C

IM
E

N
T

O 

OBJETIVO 

ESTRATÉGICO 

INDICADO

R 

POLAR

IDADE 

LINHA 

DE BASE 
TRAJETÓRIA DA META META 

ANÁLISE DO 

DESEMPENHO 

2008  2009  2010  2011  2012  2013  
RESULTA

DO 2012 

SITUA

ÇÃO 

DO 

INDIC

ADOR 

SITUA

ÇÃO 

DO 

OBJET

IVO 

IN
F

R
A

E
S

T
R

U
T

U
R

A
 E

 T
E

C
N

O
L

O
G

IA 

Intensif

icar o 

uso 

integrad

o da 

tecnolog

ia da 

informaç

ão e 

co munica

ção  

Índice 

de 

aprovaçã

o dos 

sistemas 

corporat

ivos  

 

60% 63% 66% 69% 71% 75% 65,42%  

 

 

Índice 

de 

disponib

ilidade 

dos 

sistemas 

essencia

is de TI  

 

90% 92% 94% 96% 98% 99% 89,10  

 

Índice 

de 

integraç

ão de 

sistemas  
 

Não 

mensura

do 

10% 30% 50% 70% 100% NI  

 

Fonte: Secretaria de Gestão Estratégica/TRT8 
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Quadro 10 ï Metas e Indicadores da Perspectiva Aprendizado e Crescimento (2/3) 

 

P
E

R
S

P
E

C
T

IV
A

 D
O

 A
P

R
E

N
D

IZ
A

D
O

 E
 C

R
E

S
C

IM
E

N
T

O 

OBJETIVO 

ESTRATÉGICO 
INDICADOR 

POLARI

DADE 

LINHA 

DE 

BASE 

TRAJETÓRIA DA META META 

ANÁLISE DO DESEMPENHO 

2008  2009  2010  2011  2012  2013  
RESULTA

DO 2012 

SITUAÇ

ÃO DO 

INDICA

DOR 

SITUAÇ

ÃO DO 

OBJETI

VO 

A
L

IN
H

A
M

E
N

T
O

, 
IN

T
E

G
R

A
Ç

Ã
O

 E
 A

T
U

A
Ç

Ã
O

 I
N

S
T

IT
U

C
IO

N
A

L
 

Desenvolv

er e 

promover 

políticas 

permanent

es de 

ampliação 

e 

melhoria 

dos 

processos 

de 

comunicaç

ão 

interna e 

externa  

Índice de 

satisfaçã

o com a 

comunicaç

ão 

interna  

 

48% 49% 55% 60% 65% 70% 55,30%  

 

 

Índice de 

satisfaçã

o dos 

usuários 

com os 

serviços  

 

72,5%  
73,5

% 

74,5

% 
76% 78% 80% 72,80 % 

 

Nível de 

conhecime

nto 

instituci

onal  
 

-  
53, 9

% 
53,9  60% 60% 70% NI  

 

Número de 

parcerias 

instituci

onais   

Não 

mensur

ado  

10 10 10 10 10 30 

 

Números 

de 

unidades 

alinhadas 

ao 

planejame

nto 

estratégi

co  

 

0% 10% 40% 60% 80% 100% 49,1%  

 

Número de 

ações 

publicada

s no 

banco de 

boas 

práticas  

 

-  2 2 2 2 2 2 

 

Fonte: Secretaria de Gestão Estratégica/TRT8 
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Quadro 11 ï Metas e Indicadores da Perspectiva Aprendizado e Crescimento (3/3) 

 

P
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P
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C
T

IV
A
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O

 A
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R
E

N
D

IZ
A

D
O

 E
 C

R
E

S
C

IM
E

N
T

O 

OBJETIVO 

ESTRATÉGICO 
INDICADOR 

POLARI

DADE 

LINHA 

DE 

BASE 

TRAJETÓRIA DA META META 
ANÁLISE DO 

DESEMPENHO 

2008  2009  2010  2011  2012  2013  

RESULT

ADO 

2012  

SITUA

ÇÃO 

DO 

INDIC

ADOR 

SITUA

ÇÃO 

DO 

OBJET

IVO 

G
E

S
T

Ã
O

 D
E

 P
E

S
S

O
A

S
 E

  

R
E

S
P

O
N

S
A

B
IL

ID
A

D
E

 S
O

C
IA

L 

Criar e 

implementar 

política de 

gestão de 

pessoas 

fundamentad

a nos 

princípios 

const itucio

nais, com 

ênfase na 

dignidade 

da pessoa 

humana 

Índice de 

conversão 

para 

gestão por 

competênci

as  

 

0% 4% 30% 60% 90% 100% 33,33%  

 

 

Horas de 

treinament

o por 

magistrado

/  

servidor  

 

Não 

mensur

ado  

40h  40h  40h  40h  40h  41,88h  

 

Índice de 

avaliaçã o 

do clima 

organizaci

onal  
 

53,8%  55% 60% 65% 70% 75% 60,62%  

 

Índice de 

motivação 

de 

magistrado

s e 

servidores  

 

53,7%  55% 58% 61% 65% 70% 50,78 % 

 

Índice de 

absenteísm

o  

3,8% 3,5% 3% 2,5% 2% 1,5% 3,06 % 

 

Índice de 

rotativida

de  

12% 20% 20% 20% 20% 20% 37,34 % 

 

Números de 

pessoas 

beneficiad

as   

10.000  
10.0

00 

10.0

00 

10.0

00 

10.0

00 

10.0

00 
10.286  

 

Fonte: Secretaria de Gestão Estratégica/TRT8 
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Quadro 12 ï Metas e Indicadores da Perspectiva Gestão Orçamentária  

 

P
E

R
S

P
E

C
T

IV
A

 D
A

 G
E

S
T

Ã
O

 O
R

Ç
AM

E
N

T
Á

R
IA

 E
 F

IN
A

N
C

E
IR

A
 OBJETIVO 

ESTRATÉGICO 
INDICADOR 

POLARI

DADE 

LINHA 

DE 

BASE  

TRAJETÓRIA DA META META ANÁLISE DO DESEMPENHO 

2008  2009  2010  2011  2012  2013  

RESULT

ADO 

2012  

SITUA

ÇÃO 

DO 

INDIC

ADOR 

SITUA

ÇÃO 

DO 

OBJET

IVO 

O
R

Ç
A

M
E

N
T

O Vincular a 

elaboração e 

ex ecução do 

orçamento às 

políticas do 

tribunal  

Índice de 

aplicação 

dos 

recursos 

orçamentár

ios  

 

99% 100% 100% 100% 100% 100% 96,14%  

 

 

Índice de 

aplicação 

dos 

recursos 

orçamentár

ios 

estratégic

os  

 

Não 

mensur

ado 

100% 100% 100% 100% 100% 29,66%  

 

Índ ice de 

aplicação 

dos 

recursos 

orçamentár

ios da 

assistênci

a 

judiciária 

gratuita  

 

26% 100% 100% 100% 100% 100% 99,70%  

 

Fonte: Secretaria de Gestão Estratégica/TRT8 

 

Quadro 13 ï Critérios de Avaliação     

 

INDICADORES    INICIATIVAS  OBJETIVOS  

 
  > ou = 90% da meta 

 
Iniciativa concluída 

Pontuação 

dos 

Indicadores  

Média da Pontuação dos 

Indicadores dos Objetivos 

 
60% | 90%  da meta Resultado 

Cor do 

objetivo 

 
< 60% da meta 

 

Com atrasos não considerados 

críticos  3 pontos 1,00 ï 1,50  

 não disponível 
 

Com problemas e necessidade 

de ajustes imediatos  2 pontos 1,51 ï 2,50  

 maior, melhor 
 

Iniciativa planejada ou em 

planejamento 1 ponto 2,51 ï 3,00  

 menor, melhor 
 

Iniciativa não iniciada 0 ponto         (*)  
 

Fonte: Secretaria de Gestão Estratégica/TRT8 

 

 A ilustração a seguir representa o panorama geral do desempenho em 2012 dos objetivos 

estratégicos, seguindo-se a representação gráfica dos resultados alcançados, na comparação como 

os esperados, de cada uma das metas planejadas para o atingimento desses objetivos, além da 

situação de cada iniciativa vinculada às metas estratégicas e da descrição sucinta dos fatores que 

dificultaram ou facilitaram o alcance da meta. 
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Figura 3 ï Resultados dos Objetivos do Mapa Estratégico 

 

 
 Fonte: Sistema SIGEST, Secretaria de Gestão Estratégica/TRT8 
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Área: Responsável:

Período Previsto Realizado Tendência Farol
Previsto 

acumulado

Realizado 

acumulado
Farol acumulado

Jan 95,50 84,33 78,95 95,50 84,33

Fev 89,70 90,23 75,13 89,70 77,98

Mar 83,60 88,35 71,30 83,60 71,01

Abr 77,80 88,58 67,48 77,80 65,05

Mai 72,50 88,17 63,66 72,50 59,77

Jun 67,50 91,32 59,84 67,50 56,45

Jul 62,90 91,38 56,01 62,90 53,21

Ago 58,60 90,85 52,19 58,60 50,20

Set 54,60 92,94 48,37 54,60 48,29

Out 50,80 90,85 44,55 50,80 45,56

Nov 47,40 91,14 40,72 47,40 42,87

Dez 43,00 92,58 36,90 43,00 40,38

Em 2012, a taxa de congestionamento na fase de execução manteve-se dentro da meta estabelecida para o período,

fechando o ano 2,62% abaixo da meta. Para 2013, a meta é chegar a no máximo 40% de congestionamento na execução

trabalhista.

Gráfico de acompanhamento Data: 15/02/2013

Item: TRT8-IND-01-Taxa de Congestionamento na Fase de Execução no 1º Grau

TRT8-FORO.BEL-Foro Trabalhista de Belém Carlos Rodrigues Zahlouth Júnior
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Área: Responsável:

Período Previsto Realizado Tendência Farol
Previsto 

acumulado

Realizado 

acumulado
Farol acumulado

Jan 48,00 43,37 42,23 48,00 43,37

Fev 48,00 38,42 42,30 48,00 40,95

Mar 48,00 41,45 42,37 48,00 41,15

Abr 48,00 44,62 42,44 48,00 42,08

Mai 48,00 47,40 42,51 48,00 43,40

Jun 48,00 43,45 42,58 48,00 43,41

Jul 48,00 41,48 42,66 48,00 43,11

Ago 48,00 41,85 42,73 48,00 42,94

Set 48,00 42,90 42,80 48,00 42,94

Out 48,00 42,67 42,87 48,00 42,91

Nov 48,00 41,47 42,94 48,00 42,80

Dez 48,00 34,11 43,01 48,00 42,36

Para 2012, a meta era atingir 48% das decisões prolatadas em forma de acordo de conciliação, contudo apenas 42,36% 

dos processos foram resolvidos por conciliação na fase de conhecimento. Para 2013, a meta é alcançar 50% dos 

processos resolvidos por conciliação na fase de conhecimento.

Gráfico de acompanhamento Data: 15/02/2013

Item: TRT8-IND-02-Taxa de Conciliação na Fase de Conhecimento.

TRT8-FORO.BEL-Foro Trabalhista de Belém Carlos Rodrigues Zahlouth Júnior

INICIATIVAS RESPONSÁVEL GESTOR SITUAÇÃO

Projeto Conciliar
Comissão de 

Conciliação
Desembargador  Vice-Presidente

Central de Conciliação Presidência Desembargador Presidente
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Área: Responsável:

Período Previsto Realizado Tendência Farol
Previsto 

acumulado

Realizado 

acumulado
Farol acumulado

Jan 0,20 0,24 0,41 0,20 0,24

Fev 0,20 0,39 0,76 0,20 0,53

Mar 0,30 0,75 1,12 0,30 1,04

Abr 0,30 0,64 1,47 0,30 1,41

Mai 0,40 0,62 1,83 0,40 1,72

Jun 0,40 1,69 2,18 0,40 2,65

Jul 0,50 0,73 2,53 0,50 2,96

Ago 0,50 0,61 2,89 0,50 3,17

Set 0,60 0,67 3,24 0,60 3,40

Out 0,60 0,46 3,60 0,60 3,51

Nov 0,70 0,78 3,95 0,70 3,79

Dez 0,70 0,34 4,31 0,70 3,88

No que tange à conciliação na execução, a meta para 2012 era alcançar 0,70% dos processos em fase de execução

resolvidos por meio de acordos. O resultado ficou 3,18% acima de meta estabelecida, fazendo com que a mesma fosse

alcançada no período. Para 2013, a meta e alcançar 0,71% de processos em fase de execução resolvidos mediante

acordos.

Gráfico de acompanhamento Data: 15/02/2013

Item: TRT8-IND-03-Taxa de Conciliação na Fase de Execução

TRT8-FORO.BEL-Foro Trabalhista de Belém Carlos Rodrigues Zahlouth Júnior

INICIATIVAS RESPONSÁVEL GESTOR SITUAÇÃO

Órgão de Apoio à Execução Foro de Belém Juiz Titular da 5ª Vara do Trabalho de Belém

Projeto Conciliar Comissão de Conciliação Desembargador Vice-Presidente

Central de Conciliação Presidência Desembargador Presidente

Conciliações Itinerantes de Precatórios
Comissão de 

Conciliação
Desembargador Presidente
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Área: Responsável:

Período Previsto Realizado Tendência Farol
Previsto 

acumulado

Realizado 

acumulado
Farol acumulado

Jan 16,00 0,00 0,27 16,00 0,00

Fev 16,00 9,00 24,31 32,00 9,00

Mar 16,00 25,00 48,35 48,00 34,00

Abr 16,00 25,00 72,40 64,00 59,00

Mai 17,00 35,00 96,44 81,00 94,00

Jun 17,00 64,00 120,48 98,00 158,00

Jul 17,00 4,00 144,52 115,00 162,00

Ago 17,00 18,00 168,56 132,00 180,00

Set 17,00 34,00 192,60 149,00 214,00

Out 17,00 0,00 216,65 166,00 214,00

Nov 17,00 19,00 240,69 183,00 233,00

Dez 17,00 0,00 264,73 200,00 233,00

Gráfico de acompanhamento Data: 15/02/2013

Item: TRT8-IND-04-Número de atividades itinerantes

TRT8-FORO.BEL-Foro Trabalhista de Belém

Em 2012 foram realizadas 233 atividades itinerantes na Justiça do Trabalho da 8ª Região, superando a meta de 200 

atividades itinerantes ao ano. Para 2013, a meta é manter o patamar de mais de 200 atividades itinerantes, em média, ao 

ano.

Carlos Rodrigues Zahlouth Júnior

INICIATIVAS RESPONSÁVEL GESTOR SITUAÇÃO

Vara Itinerante Presid./Corregedoria Desembargador Corregedor Regional

Desembargador PresidenteConciliações Itinerantes de Precatórios
Comissão de 

Conciliação

Unidade Móvel da Justiça do Trabalho Presidência Secretário-Geral da Presidência 
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Área: Responsável:

Período Previsto Realizado Tendência Farol
Previsto 

acumulado

Realizado 

acumulado
Farol acumulado

Jan 79,20 74,26 57,82 79,20 74,26

Fev 61,00 71,30 53,29 61,00 57,68

Mar 50,40 65,78 48,77 50,40 45,08

Abr 42,80 68,59 44,24 42,80 37,96

Mai 37,00 63,69 39,72 37,00 31,62

Jun 32,20 69,00 35,19 32,20 28,28

Jul 28,10 67,04 30,67 28,10 25,18

Ago 24,60 64,22 26,14 24,60 22,07

Set 21,50 67,39 21,62 21,50 19,53

Out 18,80 67,99 17,10 18,80 17,95

Nov 16,30 72,87 12,57 16,30 17,73

Dez 14,00 79,38 8,05 14,00 17,83

O congestionamento na fase de conhecimento foi de 17,83%, combinados os processos do 1º e do 2º Graus, ficando

3,83% acima da meta estabelecida para 2012, não superando a meta. Para 2013, a meta é reduzir para 12% o

congestionamento na fase de conhecimento da Justiça do Trabalho da 8ª Região. 

Gráfico de acompanhamento Data: 15/02/2013

Item: TRT8-IND-08-Taxa de Congestionamento na Fase de Conhecimento

TRT8-PRESI-Presidência José Maria Quadros de Alencar

INICIATIVAS RESPONSÁVEL GESTOR SITUAÇÃO

Manual de Procedimentos Judiciais Presid/Corregedoria Desembargador Corregedor Regional

Uniformização de Jurisprudência Comissão (Pleno) Desembargador VicePresidente

Banco Indexado de Acórdãos
SETI/TURMAS/

PLENO

Diretor da Secretaria de Tecnologia da

Informação

Sustentação Oral a Distância (e-SOD) SETI Coordenador de Infraestrutura e Suporte 
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Área: Responsável:

Período Previsto Realizado Tendência Farol
Previsto 

acumulado

Realizado 

acumulado
Farol acumulado

Jan 150 312 291 150 312

Fev 150 284 286 150 284

Mar 150 278 282 150 278

Abr 150 270 277 150 270

Mai 150 266 272 150 266

Jun 150 262 267 150 262

Jul 150 257 262 150 257

Ago 150 253 258 150 253

Set 150 250 253 150 250

Out 150 250 248 150 250

Nov 150 249 243 150 249

Dez 150 248 238 150 248

O prazo média das ações judiciais, somados os períodos do 1º e do 2º Graus, chegou a 248 dias, em média, no exercício 

de 2012. A meta estabelecida para o período era chegar a no máximo 150, contudo não foi alcançada. Para 2013, a meta 

é chegar a 120 dias de prazo médio.

Gráfico de acompanhamento Data: 15/02/2013

Item: TRT8-IND-11-Prazo Médio de Tramitação das Ações Judiciais

TRT8-PRESI-Presidência José Maria Quadros de Alencar
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Área: Responsável:

Período Previsto Realizado Tendência Farol
Previsto 

acumulado

Realizado 

acumulado
Farol acumulado

Jan 4.485 4.485 3.582 4.485 4.485

Fev 4.232 3.062 3.488 4.232 3.733

Mar 3.980 2.150 3.395 3.980 3.089

Abr 3.727 2.675 3.302 3.727 2.981

Mai 3.474 2.345 3.208 3.474 2.825

Jun 3.221 2.716 3.115 3.221 2.807

Jul 2.968 2.552 3.021 2.968 2.769

Ago 2.716 2.085 2.928 2.716 2.672

Set 2.463 2.844 2.834 2.463 2.690

Out 2.210 2.834 2.741 2.210 2.705

Nov 1.957 5.296 2.648 1.957 2.904

Dez 1.704 7.966 2.554 1.704 3.156

A meta 08 pretende reduzir o custo do processo judicial em 10% até dezembro de 2013. Para 2012, a meta seria reduzir

em 8% o custo médio do processo judicial, tendo como linha de base o custo de R$ 1.822,00 em 2008. Entretando, o

custo médio em 2012 ficou em R$ 3.156,00, um aumento do custo em aproximadamente 73%, ficando bastante acima da

meta estalecida.

Gráfico de acompanhamento Data: 15/02/2013

Item: TRT8-IND-14-Custo do Processo Judicial

TRT8-PRESI-Presidência José Maria Quadros de Alencar
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Área: Responsável:

Período Previsto Realizado Tendência Farol
Previsto 

acumulado

Realizado 

acumulado
Farol acumulado

Jan 13,70 13,74 17,15 13,70 13,74

Fev 15,02 6,94 20,25 15,02 17,98

Mar 16,48 9,17 23,34 16,48 23,42

Abr 18,09 8,42 26,44 18,09 27,68

Mai 19,85 9,97 29,53 19,85 32,25

Jun 21,79 7,53 32,63 21,79 35,26

Jul 23,91 7,33 35,73 23,91 38,08

Ago 26,24 7,20 38,82 26,24 40,39

Set 28,80 5,81 41,92 28,80 41,99

Out 31,61 7,25 45,01 31,61 44,11

Nov 34,69 7,67 48,11 34,69 46,53

Dez 38,34 6,29 51,20 38,34 48,72

Gráfico de acompanhamento Data: 15/02/2013

Item: TRT8-IND-15-Taxa de Processos Efetivamente Solucionados

TRT8-PRESI-Presidência José Maria Quadros de Alencar

A meta de processos efetivamente solucionados em 2012 era de 38,34%, contudo a taxa ficou em 48,72%, superando 

com folga a meta estabelecida. Para 2013 a meta é chegar em 40% dos processos efetivamente solucionados ao ano.
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Área: Responsável:

Período Previsto Realizado Tendência Farol
Previsto 

acumulado

Realizado 

acumulado
Farol acumulado

Jan 165 252 252 165 252

Fev 165 252 252 165 252

Mar 165 252 252 165 252

Abr 165 252 252 165 252

Mai 165 252 252 165 252

Jun 165 252 252 165 252

Jul 165 252 252 165 252

Ago 165 252 252 165 252

Set 165 252 252 165 252

Out 165 252 252 165 252

Nov 165 252 165

Dez 165 252 165

Gráfico de acompanhamento Data: 15/02/2013

Item: TRT8-IND-16-Prazo Médio do Processo Administrativo

TRT8-PRESI-Presidência José Maria Quadros de Alencar

O prazo médio dos processos administrativos tinha como meta para 2012 alcançar no máximo 165 dias. Contundo,

encerrou com 252 dias, não alcançando a meta estabelecida. Para 2013 a meta é o máximo de 150 dias.
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